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EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. NEGATIVA DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E POR 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

2. É inviável que se proceda ao revolvimento 
fático-probatório na via eleita, no intuito de demonstrar a 
inexistência de indícios de autoria da prática delitiva, haja vista 
os estreitos limites de cognição próprios do habeas corpus, assim 
como do respectivo recurso ordinário. 

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão 
que a impôs destacou a necessidade da prisão por conveniência 
da instrução processual, uma vez que o réu evadiu-se do distrito 
da culpa após a prática do delito, tendo sido capturado, em 
18/10/2018, no Estado do Rio de Janeiro, tendo passado "mais 
de 16 (dezesseis) anos foragido", sendo evidente seu intuito de 
furtar-se à aplicação da lei penal. Tais circunstâncias evidenciam 
a necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem 
pública, fazendo cessar a reiteração criminosa.

4. Recurso ordinário conhecido parcialmente e, nessa 
extensão, desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nesta parte, negar-lhe  provimento, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião 

Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 

  

Brasília, 28 de maio de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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